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Fórum de Debate
Municípios

Dia 4/01/2011: das 17.00 às 18.30 h

"Municípios e Educação para a Sustentabilidade". 

Destinatários: Técnicos de municípios e outros.

COORDENAÇÃO: Margarida Gomes; 
Apresentação:
Análise dos resultados das visitas às escolas. Margarida Gomes. ABAE.
Debate em grande grupo:
- Apresentação dos participantes.

- Debater a importância da educação em geral e do Programa Eco-Escolas em particular como instrumento de sustentabilidade.
- Partilhar os pontos fortes e pontos fracos relativamente ao acompanhamento de projectos EA/EDS em geral e das Eco-Escolas  em particular, no contexto do município.

- Evidenciar “boas práticas” de educação para a sustentabilidade.
- Equacionar o potencial contributo do Projecto Eco-Escolas e ECOXXI na sensibilização/
educação/formação de cidadãos e decisores, no contexto da Agenda21.

Municípios Presentes
	Amadora
	Loures
	São Vicente

	Aveiro
	Marco de Canaveses
	Seixal

	Cantanhede
	Moita
	Sesimbra

	Castro Daire
	Oeiras
	Sintra

	Coruche
	Palmela
	Torres Novas

	Évora
	Pombal

	Fornos de Algodres
	Porto Moniz

	Lisboa
	Santana


Síntese
Antes de apresentar os resultados das Visitas de Avaliação da Qualidade de implementação do Programa Eco-Escolas nas diversas escolas visitadas durante o ano lectivo 2009-2010 pelas Direcções Regionais de Educação - no Continente -, pela Direcção Regional de Ambiente da Madeira e pela Secretaria Regional do Ambiente e do Mar dos Açores, Margarida Gomes fez questão de frisar alguns pontos, a saber:

- Os municípios são fundamentais para a implementação do Projecto, havendo uma tendência para aprofundar o apoio destes às escolas, começando pela Declaração de Município e passando ao Protocolo de Parceria com a ABAE, compreendendo o apoio directo às escolas nas diversas vertentes, nomeadamente, a nível técnico, logístico e financeiro. Ademais, o investimento realizado nas escolas tem um significativo retorno em resultado do trabalho desenvolvido nas escolas.

- Apesar dos constrangimentos em termos de recursos humanos da ABAE e também da disponibilidade cada vez menor da Coordenadora Nacional – visto que parte do seu horário tem que ser dedicado à actividade lectiva – a ABAE continua a apoiar com a sua presença as escolas e municípios que assim o requisitem, nomeadamente, através de sessões de esclarecimento e de informação, bem como de troca de experiências.

- Como forma de elevar a fasquia da qualidade na implementação do Programa, pretende-se incentivar as Escolas a formularem concretamente objectivos a atingir e indicadores de concretização dos mesmos. 
Em relação a estes pontos, vários comentários foram tecidos:

- Município de Évora: um ponto em que o Município tem dado particular apoio é na criação de Hortas Biológicas. Em relação a este tipo de actividade, Margarida Gomes referiu a importância das Hortas Biológicas para os alunos, que assim aprendem de onde vêm os alimentos, podendo ainda confeccioná-los, vendê-los ou dá-los (exemplificou com as Hortas Solidárias em Lisboa, cujos alimentos são dados a Instituições de Solidariedade Social).
- Município de Amadora: em relação aos objectivos questionou se será cada escola a defini-los, e como é efectuada a avaliação. Margarida Gomes indicou que do Plano de Acção consta um campo relativo às metas a alcançar, que as escolas devem preencher. Estas não são punidas se não as alcançarem, mas isto serve para que as próprias possam defender o seu projecto com números/estatísticas. 

- Município de Marco de Canaveses: salientou que têm tido algumas dificuldades na relação com a Direcção de algumas escolas, que consideram não encarar seriamente o Programa. Outra situação frequente é a mudança de escola por parte dos Professores Coordenadores, o que em muitos casos dificulta a continuação do programa. Como forma de colmatar esta situação, o Município sugere que as Direcções Regionais de Educação realizem uma campanha interna de informação sobre o Programa. Margarida Gomes fez notar que tem sido feito um esforço de informação junto das DREs e por parte destas junto das escolas, por exemplo, através das Visitas de Avaliação da Qualidade de implementação do Programa nas Escolas. Contudo, é de ressalvar a dificuldade de reconhecimento do programa por parte da tutela ao nível da Administração Central, i.e., o Ministério da Educação. A Coordenadora Nacional do Programa destacou ainda que a disciplina de Área do Projecto irá deixar de existir no próximo ano lectivo, o que pode afectar ainda mais o Programa Eco-Escolas.
Margarida Gomes procedeu, então, à apresentação dos resultados das Visitas de Avaliação da Qualidade de implementação do Programa nas Escolas, cujo Powerpoint se encontra também disponível na Internet, no site da ABAE.
Os diversos municípios, em particular, Seixal, Amadora e Sintra, convergiram, nos comentários, salientando essencialmente que no que concerne ao apoio logístico, é necessário ter alguma atenção quanto à forma de colaboração com as Escolas, para que os materiais cedidos sejam utilizados nas finalidades adequadas e que seja efectuada a manutenção dos mesmos, evitando o desperdício de recursos. Évora indicou que uma forma de o conseguir é através da prévia sensibilização às escolas. 
O Município da Amadora salientou ainda que um ponto em que costumam ter alguma dificuldade é quanto ao Conselho Eco-Escolas, o qual é frequentemente constituído por mais adultos do que alunos.

Para finalizar, e em resposta aos comentários anteriores, Margarida Gomes assinalou que a sensibilização às escolas é fundamental, em especial aos Auxiliares de Acção Educativa, pois estes são o elemento da comunidade escolar mais estável ao longo do tempo (os alunos e professores vão passando e mudando de escola), e que no Conselho Eco-Escolas é essencial que vários alunos façam parte do mesmo, sendo integrados no processo de tomada de decisão, até porque, desta forma, mais activamente implementam o Programa.












